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GABINETE DO MINISTRO 

DESPACHOS DO MINISTRO 

Em 18 de janeiro de 2017 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 16/2014, da Câmara de Educação Superior, do 

Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Vale do 

Cricaré - FVC, situada na Rua Venezuela, nº 1, Bairro Universitário, no município de 

São Mateus, no estado do Espírito Santo, mantida pelo Instituto Vale do Cricaré S/C 

Ltda., localizado na Rua Humberto de Almeida Franklin, nº 1, Bairro Universitário, no 

município de São Mateus, no estado do Espírito Santo, pelo prazo de 3 (três) anos, 

fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016 observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

200815235. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 50/2016, da Câmara de Educação Superior, do 

Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade ESAMC 

Jundiaí, a ser instalada na Rua Coronel Boaventura Mendes Pereira, nº 211, Vila 

Boaventura, no município de Jundiaí, no estado de São Paulo, mantida pelo Centro de 

Estudos de Administração e Marketing - CEAM LTDA, com sede na Rua José Paulino, 

nº 1.345, Centro, no município de Campinas, no estado de São Paulo, observados tanto 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro 

de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem 

como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, a partir da oferta dos 

cursos superiores de graduação em Administração, bacharelado, Design, bacharelado, 

Relações Internacionais, bacharelado e Comunicação Social, habilitação em 

Publicidade e Propaganda, bacharelado, todos com oferta de 100 (cem) vagas totais 

anuais cada, conforme consta do processo e-MEC nº 201305605. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº  124/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 
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Araguaia (FARA), com sede na Rua 18, nº 81, Centro, no município de Goiânia, no 

estado de Goiás, mantida pela Sociedade de Educação e Cultura de Goiás S/C Ltda., 

com sede no mesmo município e estado, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela 

então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto 

no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 20077034. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 198/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Faculdade 

Energia de Administração e Negócios, com sede na Rua Saldanha Marinho, nº 51, 

Centro, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina, mantida pela 

Sociedade Energia de Ensino Superior Ltda., com sede no mesmo município e estado, 

pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 

de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 20074748. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 282/2011, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Ciências de Guarulhos (FACIG), mantida pela Escola Superior de Ciências, Saúde e 

Tecnologia, ambas localizadas na Avenida Guarulhos, nº 1.844, bairro Vila Augusta, no 

município de Guarulhos, no estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado 

pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

200804521. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 309/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Ensino Superior de Marechal Cândido Rondon, instalada na Rua Sete de Setembro, nº 

2341, ISEPE, Centro, no município de Marechal Cândido Rondon, no estado do Paraná, 
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mantida pela União Rondonense de Ensino e Cultura Ltda., sediada no mesmo 

município, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 

2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de 

maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, 

conforme consta do processo e-MEC nº 201359740. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 326/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Escola Superior 

de Administração e Gestão Strong da Baixada Santista, situada à avenida 159, Paquetá, 

no município de Santos, no estado de São Paulo, mantida pelo Centro de Ensino 

Superior Strong, com sede e foro no município de Santo André, no estado de São Paulo, 

pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 

Conselheiro Nébias, nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da 

Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, 

de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201207267. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 329/2015, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade do 

Litoral Paranaense, situada na Rua Joaquim Menelau de Almeida Torres, nº 101, bairro 

Piçarras, no município de Guaratuba, no estado do Paraná, mantida pelo ISEPE - 

Instituto Superior de Ensino, Pesquisas e Extensão Ltda., com sede no município de 

Curitiba, no estado do Paraná, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201202059. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 416/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade IBG, a 

ser instalada na Avenida Lions Internacional, nº 818, bairro Vila Aurora III, no município 

de Rondonópolis, no estado de Mato Grosso, mantida pelo IBG - Instituto Business 

Group de Ensino Superior, Pesquisa e Consultoria Ltda. - ME, com sede no município 
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de Rondonópolis, no estado de Mato Grosso, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, 

fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, como a 

exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303 de 2007, a partir da oferta do curso 

superior de Administração, com 100 (cem) vagas totais anuais, conforme consta do 

processo e-MEC nº 201304860. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 425/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento da Instituição 

Faculdades Integradas Cesumar de Arapongas, a ser instalada na Rua Falcão, nº 768, 

Centro, no município de Arapongas, no estado do Paraná, mantida pelo CESUMAR - 

Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda., com sede no município de Maringá, no 

estado do Paraná, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, como a exigência avaliativa prevista 

no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, com a redação dada pelo 

Decreto nº 6.303 de 2007, a partir da oferta dos cursos superiores de Automação 

Industrial, tecnológico; Engenharia de Produção, bacharelado; Logística, tecnológico; 

Moda, bacharelado; e Psicologia, bacharelado, com 240 (duzentas e quarenta) vagas 

totais anuais para cada curso, conforme consta do processo e-MEC nº 201406063. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 437/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Tecnologia SENAI Nadir Dias de Figueiredo, situada na Rua Ari Barroso nº 305, bairro 

Presidente Altino, no município de Osasco, no estado de São Paulo, mantida pelo 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), com sede no município de São 

Paulo, no estado de São Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201115201. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 470/2016, da Câmara de Educação Superior, 
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do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Ciências Sociais Aplicadas Santo Agostinho (FACISA), situada à Av. Donato Quintino, 

nº 90, bairro Cidade Nova, no município de Montes Claros, no estado de Minas Gerais, 

mantida pelo Instituto Educacional Santo Agostinho Ltda., com sede e foro no município 

de Montes Claros, no estado de Minas Gerais, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela 

então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto 

no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 20079805. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 473/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Ruy 

Barbosa, com sede na Rua Theodomiro Baptista, nº 422, bairro Rio Vermelho, no 

município de Salvador, no estado da Bahia, mantida pela ABEP - Academia Baiana de 

Ensino Pesquisa e Extensão Ltda., com sede e foro no município de Salvador, no estado 

da Bahia, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa 

nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 

de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, 

conforme consta do processo e-MEC nº 200905545. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 474/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Boas 

Novas de Ciências Teológicas, Sociais e Biotecnológicas, com sede à Avenida General 

Rodrigo Octávio Jordão Ramos, nº 1.655, bairro Japiim, no município de Manaus, no 

estado do Amazonas, mantida pela Fundação Boas Novas, localizada no mesmo 

município e estado, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº da Lei nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da 

Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, 

de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 200806611. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 480/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Instituto Master 
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de Ensino Presidente Antônio Carlos - IMEPAC, instalado na Avenida Minas Gerais, nº 

1.889, Centro, no município de Araguari, no estado de Minas Gerais, mantido pelo 

Instituto de Administração & Gestão Educacional Ltda., com sede e foro no município 

de Araguari, no estado de Minas Gerais, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então 

vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 

4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201408555. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 486/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Instituto de 

Ensino Superior de Piedade - IESP, situado na Rua José Braz Moscow, nº 252, bairro 

Piedade, no município de Jaboatão dos Guararapes, no estado de Pernambuco, 

mantido pela Associação Pernambucana de Ensino Superior - APESU, situada na 

Avenida Ministro Marcos Freire, nº 2.855, bairro Casa Caiada, no município de Olinda, 

no estado de Pernambuco, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201110876. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 498/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Tecnologia IPUC - FATIPUC, situada na Avenida Guilherme Schell, nº 5.000, bairro 

Centro, no município de Canoas, no estado do Rio Grande do Sul, mantida pela 

Associação Pro-Universidade Canoense - APUC, situada na Avenida Guilherme Schell, 

nº 5000, bairro Centro, no município de Canoas, no estado do Rio Grande do Sul, pelo 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro 

de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem 

como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do 

processo e-MEC nº 200804051. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 507/2016, da Câmara de Educação Superior, 
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do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Universidade 

Federal da Paraíba, com sede na Cidade Universitária, s/n, Campus I, bairro Castelo 

Branco, no município de João Pessoa, no estado da Paraíba, mantida pela União, pelo 

prazo de 8 (oito) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro 

de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem 

como o art. 10, § 7º , do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do 

processo e-MEC nº 201115436. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 514/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Centro 

Universitário UNIFAFIBE, com sede na Rua Professor Orlando França de Carvalho, nº 

110/325/326, no município de Bebedouro, no estado de São Paulo, mantida pela 

Associação de Educação e Cultura do Norte Paulista - AECNP, com sede e foro no 

município de Bebedouro, no estado de São Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado 

pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

201307633. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 580/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Educação Superior do Paraná (FESPPR), situada à Rua General Carneiro, nº 216, 

Centro, no município de Curitiba, no estado do Paraná, mantida pela Fundação de 

Estudos Sociais do Paraná, com sede e foro no município de Curitiba, no estado do 

Paraná, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, 

de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio 

de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 20077528. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 581/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 
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Getúlio Vargas, situada à Avenida Borges Medeiros, nº 2.113, bairro Champagnat, no 

município de Getúlio Vargas, no estado do Rio Grande do Sul, mantida pelo Instituto de 

Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai Ltda., com sede e foro no mesmo 

município e estado, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº da Lei nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da 

Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, 

de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 200900636. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 582/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Anhanguera de Brasília (FAB), com sede na QS 1, Rua 212, lotes 11, 13 e 15, s/n, 

Taguatinga, Região Administrativa III, Brasília, Distrito Federal, mantida pela 

Anhanguera Educacional Ltda., com sede no município de Valinhos, no estado de São 

Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, 

de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio 

de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 201003571. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 584/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Padre João Bagozzi, situada na Rua Caetano Marchesini, nº 952, Portão, no município 

de Curitiba, no estado do Paraná, mantida pela Congregação dos Oblatos de São José, 

com sede no município de Curitiba, no estado do Paraná, pelo prazo de 4 (quatro) anos, 

fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

201113686. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 585/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Direito de Tangará da Serra, situada na Avenida Vergílio Favetti, nº 1.200, bairro Vila 
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Alta, no município de Tangará da Serra, no estado de Mato Grosso, mantida pela UNIC 

Educacional Ltda., com sede no município de Cuiabá, no estado de Mato Grosso, pelo 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro 

de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem 

como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do 

processo e-MEC nº 200902260. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 587/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Teologia Integrada, com sede na BR 101 Km 42,5 s/n, bairro Igarassu, no município de 

Igarassu, no estado de Pernambuco, mantida pela Associação Cultural Teológica do 

Nordeste, com sede na Avenida Sul, nº 8.456, bairro Imbiribeira, no município de Recife, 

no estado de Pernambuco, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201009086. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 589/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Peruibe, situada à Avenida Darcy Fonseca nº 530, bairro Jardim dos Prados, no 

município de Peruíbe, no estado de São Paulo, mantida pela UNIC Educacional Ltda., 

com sede no município de Amparo, no estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, 

fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

201107760. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 592/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Educação São Luís, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 839/873, Centro, no 

município de Jaboticabal, no estado de São Paulo, mantida pela Associação 
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Jaboticabalense de Educação e Cultura, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 839/873, 

Centro, no município de Jaboticabal, no estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) 

anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC nº 20076658. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 593/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Brasileira de Tecnologia, instalada na Rua Engenheiro João Carvalho de Aragão, nº 69, 

bairro Atalaia Velha, no município de Aracaju, no estado de Sergipe, mantida pelo 

Centro Universitário da Bahia Ltda., com sede e foro no município de Alagoinhas, no 

estado da Bahia, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, 

de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º , do Decreto nº 5.773, de 9 de maio 

de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201307653. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 594/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade do 

Maranhão (Facam-MA), com sede na Rua Trinta e Oito, lote 3, bairro Bequimão, no 

município de São Luís, no estado do Maranhão, mantida pela Somar - Sociedade 

Maranhense de Ensino Superior Ltda. ME, com sede no município de São Luís, no 

estado do Maranhão, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, 

de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, conforme consta do processo e-MEC nº 200808129. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 596/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Terra 

Nordeste, com sede na Rua Coronel Correia, nº 1.119, Soledade, no município de 

Caucaia, no estado do Ceará, mantida pela Sociedade Universitária de 
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Desenvolvimento Profissionalizante S/S – SUDEP FATENE, com sede no município de 

Fortaleza, no estado do Ceará, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201114814. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 597/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Tecnologia de Macapá - FTA, com sede na Rua General Rondon, nº 209 bairro Julião 

Ramos, no município de Macapá, no estado do Amapá, mantida pelo Instituto Apoena 

de Desenvolvimento Educacional Ltda., com sede no mesmo endereço, pelo prazo de 

3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 

10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-

MEC nº 201207113. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 598/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Ensino Superior do Interior Paulista (FAIP), com sede na Avenida Antonieta Altenfelder, 

nº 65, bairro Jardim Santa Antonieta, no município de Marilia, no estado de São Paulo, 

mantida pela Sociedade Cultural e Educacional do Interior Paulista SS Ltda., com sede 

no mesmo endereço., pelo prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, 

de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201359791. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 599/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Especializada na Área de Saúde do Rio Grande do Sul - FASURGS, com sede na Rua 

Angélica Otto, nº 160, bairro Loteamento São Geraldo, no município de Passo Fundo, 

no estado do Rio Grande do Sul, mantida pelo Complexo de Ensino Superior 
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Especializada na Área de Saúde S/S- CESUS, com sede no mesmo município e estado, 

pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 

de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 201210095. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 600/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

Cenecista de Capivari (FACECAP), situada na Rua Barão do Rio Branco, nº 374, Centro, 

no município de Capivari, no estado de São Paulo, mantida pela Campanha Nacional 

de Escolas da Comunidade, com sede e foro na Avenida Dom Pedro I, nº 426, Centro, 

no município de João Pessoa, no estado da Paraíba, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado 

pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

20076747. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 603/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Instituto de 

Ensino Superior e Formação Avançada de Vitória - IESFAVI, com sede na Avenida 

Nossa Senhora da Penha, nº 1.800, bairro Vermelho, no município de Vitória, no estado 

do Espírito Santo, mantido pela Associação Vitoriana de Ensino Superior - AVIES, com 

sede no município de Vitória, no estado do Espírito Santo, pelo prazo de 3 (três) anos, 

fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, 

do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 

201101417. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 604/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de 

Filosofia Ciências e Letras de Macaé - FAFIMA, situada na Rua Tenente Rui Lopes 
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Ribeiro, nº 200, Centro, no município de Macaé, no estado do Rio de Janeiro, mantida 

pela Fundação Educacional Luiz Reid, com sede no mesmo município, pelo prazo de 3 

(três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC nº 200809107. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 607/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Instituição 

Faculdades EST, localizada na Rua Amadeo Rossi, nº 467, bairro Morro do Espelho, no 

município de São Leopoldo, no estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Instituição 

Sinodal de Assistência, Educação e Cultura, com sede no município de São Leopoldo, 

no estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201359919. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 621/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

União de Campo Mourão, com sede na Via Marginal Rosalina Maria dos Santos, nº 927, 

bairro Área Urbanizada I, no município de Campo Mourão, no estado do Paraná, 

mantida pelo Instituto Makro União Pós-Graduação e Extensão Ltda. - ME, com sede 

no mesmo município e estado, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201210053. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 641/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Foz 

do Iguaçu (FAFIG), localizada na Avenida Paraná, nº 3.695, Jardim Central, no 

município de Foz do Iguaçu, no estado do Paraná, mantida pela Associação Unificada 
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Paulista de Ensino Renovado Objetivo (ASSUPERO), com sede no município de São 

Paulo, no estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201101701. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 642/2016, da Câmara de Educação Superior,   

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade 

América Latina (FAL), com sede na Rua Marechal Floriano, nº 889, bairro Pio X, no 

município de Caxias do Sul, no estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Sociedade 

Educacional Santa Rita Ltda., com sede na Rua Os Dezoito do Forte, nº 2.366, sala 1, 

bairro São Pelegrino, no município de Caxias do Sul, no estado do Rio Grande do Sul, 

pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 200902292. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 649/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Centro 

Universitário Anhanguera de Santo André, com sede na Rua Senador Flaquer, nº 

456/459, bairro Centro, no município de Santo André, no estado de São Paulo, mantida 

pela Anhanguera Educacional Ltda., com sede no município de Valinhos, no estado de 

São Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa 

nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 

de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, 

conforme consta do processo e-MEC nº 20077533. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 651/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da Centro 

Universitário Filadélfia (UniFil), com sede na Avenida Juscelino Kubitscheck, nº 1.626, 

bairro Centro, no município de Londrina, no estado do Paraná, mantido pelo Instituto 
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Filadélfia de Londrina, situada na Rua Alagoas, nº 2.050, bairro Centro, no município de 

Londrina, no estado do Paraná, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei 

nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 

de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201364666. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 744/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento do Instituto 

Cenecista Fayal de Ensino Superior (IFES), localizado na Avenida Adolfo Konder, nº 

2.000, no bairro de São Vicente, no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina - 

SC, mantido pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, com sede na 

Avenida Dom Pedro I, nº 426, no bairro Centro, no município de João Pessoa, no estado 

da Paraíba - PB, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, 

de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, conforme consta do processo e-MEC nº 201106989. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 548/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, nos termos do Decreto nº 5.786/2006 e da 

Resolução CNE/CES nº 1/2010, favorável ao credenciamento do Centro Universitário 

FACISA, por transformação da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas-FACISA, com 

sede na Avenida Senador Argemiro de Figueiredo, nº 1.901, bairro Itararé, no Município 

de Campina Grande, no Estado da Paraíba, mantida pelo CESED-Centro de Ensino 

Superior e Desenvolvimento Ltda., com sede no mesmo município, observados tanto o 

prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC nº 201413135. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado 

da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 566/2016, da Câmara de Educação Superior, 

do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento do Centro 
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Universitário Projeção (FAPRO), para oferta de cursos superiores na modalidade a 

distância, com sede na Área Especial 5/6, Setor "C" Norte, Região Administrativa III - 

Taguatinga, em Brasília, no Distrito Federal, mantida pela BCEC - Brasil Central de 

Educação e Cultura SS, com sede na CNB 14, lotes 7, 8 e 9, Região Administrativa III - 

Taguatinga, em Brasília, no Distrito Federal, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela 

então vigente Portaria Normativa nº 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto 

no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7º, do Decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006, com abrangência de atuação em sua sede e nos 

seguintes polos de apoio presencial: Avenida das Araucárias, nº 1.825, salas 305, 306, 

309, 408 e 409, Shopping Águas Claras, Região Administrativa XX - Águas Claras, em 

Brasília, no Distrito Federal; Quadra SGAN, Módulo A, Região Administrativa I – Asa 

Norte, em Brasília, no Distrito Federal; Quadra 5, Área Especial 2, Veredas, Região 

Administrativa IV - Brazlândia, em Brasília, no Distrito Federal; QNM 30, Módulo H, I e 

J, s/n, Região Administrativa IX - Ceilândia, em Brasília, no Distrito Federal; QI 1, lote 

500, Região Administrativa II - Gama, em Brasília, no Distrito Federal; Área Especial nº 

10, lote C, s/n, Região Administrativa X - Guará, em Brasília, no Distrito Federal; Quadra 

4, Área Reservada 1, Região Administrativa V - Sobradinho, em Brasília, no Distrito 

Federal; e Quadra 4, lote 51, Setor de Chácara Ipiranga, Etapa B, bairro Valparaíso I, 

município de Valparaíso de Goiás, estado de Goiás, a partir da oferta dos cursos de 

Ciências Contábeis, bacharelado; Administração, bacharelado; Pedagogia, licenciatura; 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; e Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Pública, com o número de vagas fixado pela Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES), conforme consta do processo 

e-MEC nº 201304665. 
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